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1. INTRODUÇÃO 

 

Este documento foi elaborado com o propósito de 

abranger e estabelecer os principais termos do Plano de Recuperação Judicial 

proposto pelas empresas que compõem o “GRUPO MEGAFORT”, quais sejam: 

MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no MF/CNPJ sob nº: 

02.782.071/0001-19, sediada na Rodovia BR 040, nº: 3.900, Bairro Morada Nova 

– Contagem – Minas Gerais, CEP: 32145-480, MEGAFORT DISTRIBUIDORA 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no MF/CNPJ sob nº: 02.782.071/0007-04, sediada na 

Rodovia Washington Luiz nº 2.569, Quadra D, Armazém 8, Bairro Parque Duque 

– Duque de Caxias – Rio de Janeiro, CEP: 25.085-008, MEGAFORT 

DISTRIBUIDORA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente inscrita no MF/CNPJ sob nº: 02.782.071/0003-80, 

sediada na Rua Porto Alegre nº 307, Bairro Nova Zelândia – Serra – Espírito 

Santo, CEP: 29.175-706, MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita 

no MF/CNPJ sob nº: 02.782.071/0006-23, sediada na Rodovia BR 040, nº: 3.900, 

Bairro Morada Nova – Contagem – Minas Gerais, CEP: 32145-480, MEGALOG 

LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no MF/CNPJ sob nº: 10.680.229/0001-78, sediada na 

Rodovia Washington Luiz, nº 2.569, Quadra D, Armazém 08, Terminal Parque 

Beira Mar- Duque de Caxias – Rio de Janeiro, CEP: 25085-008, MEGALOG 

LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no MF/CNPJ sob nº: 10.680.229/0002-59, sediada na 

Avenida Wilson Tavares Ribeiro, nº 1.455 - Fazenda Boa Vista – Chácaras 

Reunidas Santa Terezinha – Contagem -  Minas Gerais - CEP: 32183-680, 

MEGALOG LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente inscrita no MF/CNPJ sob nº: 10.680.229/0004-10, sediada 

na Rua Porto Alegre, s/nº, LUC 2, Lote 5, Civit II – Alterosas – Serra – Espirito 

Santo - CEP: 29167-036, MEGALOG LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no MF/CNPJ sob nº: 
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10.680.229/0008-44, sediada na Rodovia BR 101, KM 8,5 – nº 3.071/3.119 – 

Parque Santos Dumont – Campos dos Goytacazes – Rio de Janeiro – CEP: 

28072-270, MEGALOG LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., pessoa jurídica 

de direito privado, devidamente inscrita no MF/CNPJ sob nº: 10.680.229/0007-

63, sediada na Rua Epitácio Pessoa, nº 304, Dom Bosco – Volta Redonda – Rio 

de Janeiro – CEP: 27286-020, MEGALOG LOGÍSTICA E TRANSPORTES 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no MF/CNPJ sob 

nº: 10.680.229/0005-00, sediada na Avenida Governador Magalhães Pinto, nº 

6.695 – Jaraguá – Montes Claros – Minas Gerais – CEP: 39404-166, J.M.E 

EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS S. A., pessoa jurídica 

de direito privado, devidamente inscrita no MF/CNPJ sob nº: 08.342.257/0001-

33, sediada na Via Expressa Anel Viária, Qd Aréa Lote 001 – Anexo I – Sala 02, 

Polo empresarial de Goiás, Aparecida de Goiânia – GO, CEP: 74985-240 e 

SINDI – SISTEMA INTEGRADO DE DISTRIBUIÇÃO S/A., pessoa jurídica de 

direito privado, devidamente inscrita no MF/CNPJ nº 17.163.312/0001-19, 

sediada na Avenida Chedid Jafet, nº 222 – 5º andar – Torre D – Vila Olímpia – 

São Paulo, CEP: 04551-065, as quais, requereram em 20 de setembro de 2019, 

o benefício legal da Recuperação Judicial, com fulcro nos artigos 47 e seguintes 

da Lei 11.101/2005, cujo processo foi distribuído perante a 1ª Vara Empresarial, 

de Fazenda Pública e Registros Públicos da Comarca de Contagem. 

 

A decisão que deferiu o processamento da ação de 

recuperação judicial das Recuperandas foi proferida em 27 de setembro de 2019, 

sendo, portanto, tempestivo o presente plano de recuperação judicial 

apresentado até o dia 28 de novembro de 2019, ou seja, dentro do prazo legal 

de 60 (sessenta) dias do deferimento do processamento da ação, consoante 

estabelece o art. 53, caput da Lei nº 11.101/2005. 

 

Tecidas tais considerações, o plano de recuperação 

ora apresentado propõe a concessão de prazos e condições especiais para 

pagamento das obrigações vencidas e vincendas sujeitas aos efeitos da 

presente Recuperação Judicial, demonstrando a viabilidade econômico 

financeira das empresas bem como a compatibilidade entre a proposta de 
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pagamento apresentada aos credores e a geração de caixa do GRUPO 

MEGAFORT. 

 

Nos tempos atuais ficou ainda mais evidente a 

importância das atividades econômicas para o progresso da sociedade, geração 

de empregos, avanço tecnológico e melhoria do bem-estar da população. 

 

A sociedade, desse modo, passou a se preocupar, de 

forma relevante, com a função social da empresa e, por consequência, dentro 

dos princípios do direito, surge o princípio da preservação da empresa. 

 

A recuperação judicial consta do Capítulo III da Lei n. 

11.101/05, com as disposições gerais nos arts. 47 a 50. 

 

A Lei de Recuperação Judicial prevê um plano de 

recuperação e reestruturação contendo medidas que vão além do campo 

jurídico-legal, ou seja, contendo medidas no campo das finanças empresariais 

(corporate finance), abrangendo aspectos econômicos, financeiros e comerciais, 

visando a superação da crise.  

 

Os credores participam, aprovam, rejeitam ou 

modificam o plano de recuperação elaborado pelo devedor e, posteriormente, 

fiscalizam o seu cumprimento. 

 

2. OBJETIVO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

 

O Plano de Recuperação, com base na, assim 

também chamada, Lei de Recuperação de Empresas, tem como objetivo: 

 

 Solucionar a crise financeira do GRUPO MEGAFORT. 

 Permitir a manutenção da fonte produtora. 

 Permitir a manutenção e o emprego dos trabalhadores. 

 Preservar os interesses dos credores. 
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 Preservar a função social do GRUPO MEGAFORT e o estímulo à 

atividade econômica visando gerar recursos, riquezas, empregos e 

tributos. 

 

3. DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

3.1 ATIVOS DA COMPANHIA 

 

Nos termos do artigo 60 da Lei 11.101/2005 a 

recuperanda poderá alienar filial ou unidade produtiva isolada, sua marca (ativo 

intangível) e unidades produtivas a terceiros ou entre si, através de operações 

onerosas por preço justo de mercado (fair market value) em especial no que diz 

respeito a eventuais direitos/créditos que venham a ser obtidos, respeitado o 

cumprimento das obrigações firmadas com credores. Os recursos obtidos na 

mencionada operação deverão ser canalizados para liquidações dos credores 

conforme as previsões do Plano, sempre com autorização judicial. 

 

Poderá figurar classe especial de credor 

colaborador, com plano de pagamento diferenciado, por força de 

fornecimento estratégico de mercadorias, insumos, além de credores que 

continuem a operar financeiramente com as Recuperandas, sem prejuízo 

aos demais arrolados nas respectivas classes. 

 

Fica garantida às empresas a plena gerência de seus 

ativos, restando autorizado, com a aprovação do plano, a alienação de ativos 

inservíveis, ou cuja alienação não implique em redução de atividades da 

recuperanda, ou quando a venda se seguir de reposição por outro bem 

equivalente ou mais moderno deste plano conforme exigido pelo art. 53, inciso 

III da Lei 11.101/2005. 

 

Da mesma forma, fica permitida a disponibilização 

dos bens para penhor, arrendamento ou alienação em garantia, respeitadas, 

quanto à valoração dos bens, as premissas válidas para o mercado.   
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Os recursos obtidos com tais vendas, caso 

efetivadas, comporão o caixa da empresa, fomentando assim as suas atividades, 

possibilitando, por consequência, o pagamento a seus credores e o cumprimento 

do plano de recuperação. 

 

3.2 NOMENCLATURAS UTILIZADAS 

 

“Plano”: Plano de Recuperação Judicial apresentado pela recuperanda. 

 

“LFRE”: Lei 11.101/2005 - Lei de Falência e Recuperação de Empresas. 

 

“CLT”: Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

“Recuperanda(s)”: “GRUPO MEGAFORT”, quais sejam: MEGAFORT 

DISTRIBUIDORA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., MEGALOG 

LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., J.M.E EMPREENDIMENTOS 

PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS S. A., e SINDI – SISTEMA INTEGRADO DE 

DISTRIBUIÇÃO S/A. 

 

“AGC”: Assembleia Geral de Credores, a ser convocada e instalada na forma 

prevista na LFRE. 

 

“Créditos Concursais”: são os créditos sujeitos aos efeitos do processo de 

Recuperação Judicial e existentes (vencidos ou vincendos) na data do pedido de 

Recuperação Judicial, por força de operações, contratos e outras relações 

obrigacionais celebradas com AS RECUPERANDAS, nos termos do art. 49 da 

LFRE. 

 

“Projeção de Resultado Econômico/Financeiro”: Conforme modelo 

apresentado no estudo abaixo. 

 

“Data Inicial”: Para todas as propostas apresentadas, é a data utilizada como 

base para contagem dos prazos de pagamentos, juros e atualização monetária 



 

8 
 

e que será a data da publicação da decisão de homologação do Plano de 

Recuperação Judicial e concessão da Recuperação Judicial. 

 

Nesse palmilhar, se apresenta tempestivamente o 

presente plano, contendo: 

 

1. a demonstração de sua viabilidade econômica através do Laudo de 

Viabilidade Econômico-Financeira com a projeção de pagamento, 

elaborado pela empresa, que acompanha o presente plano, conforme 

ANEXO I; 

2. e o laudo de avaliação contábil dos bens do ativo imobilizado, subscrito 

por profissional legalmente habilitado, que acompanha o presente plano, 

conforme ANEXO II. 

 

3.3 DO HISTÓRICO E APRESENTAÇÃO DA EMPRESA 

 

A MEGAFORT foi constituída em 20 de novembro de 

1998, fundada por dois irmãos visionários Srs. Anivaldo Venâncio Barbosa e 

Pedro Venâncio Barbosa, consolidando a capacidade e feeling empresarial dos 

irmãos que até ali já haviam desbravado os tortuosos caminhos do empresariado 

brasileiro.  

 

Era um sonho que se materializava, ganhava vida, 

nascia uma Empresa arrojada, fruto de muita ousadia, perseverança, vontade de 

crescer, gerar empregos e riquezas.  

 

Naquele ano o País e a economia mundial ainda 

atravessavam e sofriam os efeitos colaterais provocados pela crise dos Tigres 

Asiáticos; o cenário econômico e político era turbulento, com previsões de 

dificuldade e recessão não só na economia nacional, mais em um cenário global, 

contudo, na contramão a recém-criada Distribuidora MEGAFORT, construía 

paulatinamente o sonho de seus sócios, já desenhando uma marca sólida. 
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Aquele brilho, ainda tímido carregava em seu portfólio 

aproximadamente 7.000 itens de vendas, divididos em 8 diferentes categorias; 

alimentação, bomboniere, limpeza, perfumaria, higiene pessoal, utilidades 

domésticas, papelaria. 

 

A Matriz, localizada na Rua Hibisco, n. 210, no bairro 

Fazenda Tapera, no Município de Contagem, MG, local ainda ermo que recebia 

as primeiras edificações já se destacava pela opulência e arrojo do projeto 

arquitetônico do prédio, concentrando ali a administração da Sociedade, local 

onde formam tomadas grandes e importantes decisões, no que tange ao 

crescimento da embrionária Companhia. 

 

As fronteiras mineiras tornaram-se pequenas no ano 

de 2002, e obstinação dos sócios pelo desenvolvimento desaguaram na 

constituição de duas filiais nos Estados do Espirito Santo e de Goiás, o que 

permitiu a expansão não só da marca MEGAFORT, e mais importante o nome 

de Minas Gerais tendo em vista que a empresa sempre carregou com muito 

orgulho a bandeira de seu Estado perante o cenário econômico nacional. 

 

A essa altura, a MEGAFORT já detinha instalados 

seus Centros de Distribuição modernos, apoiados em uma capacidade 

operacional logística de ponta, assim, as duas novas plantas rapidamente 

ultrapassaram as fronteiras capixabas e goianas em exponencial crescimento 

passaram a atender os estados do Rio de Janeiro e Bahia, Tocantins, Maranhão, 

Pará, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e Distrito Federal. 

 

Já em agosto de 2005, por questões e convicções 

pessoais, os irmãos resolveram trilhar caminhos diferentes, mirar novos 

horizontes e houveram por cindir a sociedade, passando a MEGAFORT a ser 

gerida única e exclusivamente pelo sócio Anivaldo Venâncio Barbosa, detentor 

em assunção das quotas, responsabilidade e administração do próspero 

negócio. 
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Em pesquisa realizada pela Ac Nielsen, naquela 

oportunidade, a MEGAFORT foi premiada por seus clientes como a melhor 

empresa de abastecimento nos estados do Espírito Santos, Rio de Janeiro e 

Minas Gerais.  

 

De 2005 a 2014, recebeu todos os anos, o troféu 

destaque ABAD – Associação Brasileira dos Atacados Distribuidores como o 

melhor atacado distribuidor do território de MG e ES; e de 2005 a 2009, o troféu 

Gente Nossa, fornecido pela AMIS - Associação Mineira Atacadista, além da 

premiação troféu Pãozinho de Ouro, fornecida pelo Sindicato das Padarias 

AMIPÃO como o Melhor Distribuidor de Padarias de 2008. 

 

Desde 2009, a MEGAFORT entrou na lista das 

melhores e maiores empresas do Brasil, publicada pela revista Exame. Com 

isso, desenvolver profissionalmente seus colaboradores foi a forma de atingir o 

mais alto nível em qualidade de atendimento, isso faz da MEGAFORT, uma das 

mais importantes empresas do ramo Atacadista Distribuidor. 

 

No ano de 2011, a MEGAFORT atingiu uma receita 

de R$ 1,17 bilhão, ocupando o 9º lugar no ranking nacional de atacados 

distribuidores, segundo a Revista Exame, 

(https://exame.abril.com.br/negocios/as-10-maiores-redes-atacadistas-do-

brasil-segundo-a-abad/) e nos anos de 2012 e 2013, chegou ao volume de 

receita da ordem de R$1,2 bilhão, saltando para a 5ª colocação do ranking 

nacional de atacados distribuidores figurando entre as maiores e melhores 

empresas brasileiras.  

 

O nicho de clientes da MEGAFORT sempre foi o 

pequeno e médio varejista, este mercado era, e é abastecido de forma robusta 

pela empresa, acrescendo ao portfólio: mercearias, padarias, pequenos 

supermercados e bares, dentre outros com vendas realizadas por 

representantes comerciais e entregas por uma enorme frota de veículos próprios 

com motoristas e ajudantes de entrega celetistas, mirando sempre a qualidade 

e excelência do serviço prestado. 
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No ano de 2012, houve uma significativa mudança no 

mercado, onde surgiram os “atacarejos” como modalidade atrativa de migrar os 

clientes que compravam em supermercados, o que gerou um grande movimento 

de expansão pelo interior dos estados, promovidos pelas redes varejistas, 

iniciando uma gigantesca batalha para atrair o consumidor final.  

 

Este período coincide com os efeitos da grave crise 

econômica eclodida nos Estados Unidos no ano de 2008 e que chegou no País 

neste mesmo período provocando a extinção de postos de trabalho, fechamento 

de empresas e redução do poder aquisitivo, agravando-se nos anos seguintes 

no País em decorrência de uma disputa insana travada por grupos políticos sem 

nenhum compromisso com o desenvolvimento econômico e social. 

 

Nesta esteira, o consumidor que precisava medir 

seus parcos reais migrou do varejo tradicional para os “atacarejos” comprando 

em grandes volumes para se beneficiar do custo, fator que favoreceu o 

desenvolvimento deste modelo de negócio provocando também a expansão das 

grandes redes para a periferia dos grandes centros cidades do interior visando 

a conquista do consumidor final. 

 

Porém, mesmo diante da batalha travada entre 

“atacarejos” e varejistas, ainda assim, a MEGAFORT conseguiu atravessar, 

mesmo sofrendo os impactos da diminuição de volume de vendas, a crise que 

ali já despontava. 

 

Em meio a esse cenário caótico, a MEGAFORT teve 

que se reinventar e diversificar através de uma reestruturação agregando 

empresas do segmento de logística e transportes - Megalog; outra do setor de 

varejo - SINDI e uma do setor imobiliário, a JME, abrolhava, então, o GRUPO 

MEGAFORT. 

 

Com estas junções previu-se a ramificação de 

obtenção de receitas em nichos diferentes de seu core business mas elegendo 
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atividades empresariais que integravam em seu objeto social, sempre em 

complemento das atividades da empresa principal do Grupo MEGAFORT. 

 

Mesmo após diversas questões que influenciaram o 

mercado, adiante esmiuçado no item IV, ainda assim, o GRUPO MEGAFORT 

seguiu sua direção no mercado, pois, naquela altura, já contava com a 

consolidação da marca perante o cliente. 

 

Hodiernamente, o GRUPO MEGAFORT conta com 

200 funcionários celetistas, gerando mais de 700 empregos diretos e indiretos, 

restando presente em atendimento nos Estados de Minas Gerais, Goiás, Espírito 

Santo, São Paulo, dentre outros. 

 

O GRUPO MEGAFORT conta com uma estrutura 

robusta, no coração de Minas Gerais, em específico nesse Município de 

Contagem contribuindo de forma significativa para a economia Municipal, 

Estadual e Nacional, conforme se pode verificar em seu robusto Centro de 

Distribuição principal: 
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As Recuperandas possuem departamentos 

informatizados e estrutura organizacional adequada e atualizada – com setores 

individualizados encontrando-se atualmente capacitadas para atender de forma 

segura sua carteira de clientes e os prósperos que certamente virão. 

 

Desta forma, durante sua existência, as 

Recuperandas sempre investiram no crescimento paulatino, buscando ganhos 

de eficiência e produtividade sem deixar de lado a qualidade de seus produtos e 

o desenvolvimento intelectual dos seus funcionários, exercendo uma posição 

social e econômica de extrema relevância para a coletividade. 

 

Par e passo, a metodologia de trabalho implantada 

contribuiu sobremaneira para consolidar as empresas Recuperandas no 

mercado nacional, o que a levou a expandir suas vendas, conquanto o cenário 

econômico não fosse propício, o desafio foi e será superado pelo GRUPO 

MEGAFORT, através de seus colaboradores, os quais, estão mais do que nunca 

comprometidos e engajados. 

 

Por todos esses anos, construiu-se uma marca forte, 

sólida e genuinamente Mineira, sendo reconhecida em seu Estado e, nos demais 

que atua, pela excelência na qualidade de atendimento a seus clientes, o que 

certamente possibilitará a superação atual da situação transitória de crise 

econômico-financeira, nos termos do previsto pela Lei de Recuperação de 

Empresas.  

 

3.4 DOS MOTIVOS PARA O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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Como exposto, as RECUPERANDAS se afiguram 

como empresas de destaque no segmento em que atuam, exercendo suas 

atividades com sucesso, confiança, transparência e probidade durante mais de 

20 (vinte) anos de existência, gozando do melhor conceito no meio empresarial, 

sempre cumprindo com rigor e honestidade seus compromissos apesar dos 

recorrentes problemas inerentes ao exercício da atividade empresária brasileira 

e dos fatores externos na economia mundial e seus reflexos internos. 

 

Sobre tal aspecto, mesmo desenvolvendo de forma 

sólida as suas atividades desde sua constituição, com crescimento gradativo de 

faturamento, negócios, estrutura e funcionários, algumas mudanças no cenário 

da micro e macroeconomia começaram a interferir sobremaneira na pujança da 

sociedade, criando um ambiente de dificuldade econômico-financeira. 

 

Os relevantes investimentos alocados no 

desenvolvimento e crescimento sustentável das empresas, tais como capital de 

giro, a ampliação dos Centros de Distribuição e formação de estoque, atrelados 

a estagnação da economia brasileira nos últimos anos, alta carga tributária e 

exorbitantes taxas de juros, tiveram reflexos diretos em seu fluxo de caixa, 

comprometendo os pagamentos junto a fornecedores, parceiros comerciais e 

instituições financeiras.  

 

Em razão desse cenário, a falta de capital de giro 

começou a acarretar problemas ainda maiores para as regulares atividades das 

Recuperandas, que foram obrigadas a celebrar sucessivas operações de 

crédito para honrar com as suas obrigações a curto e médio prazo. 

 

Todas as Empresas integrantes do GRUPO, não 

sofreram individualmente, mais sim no conglomerado. As empresas que orbitam 

a MEGAFORT se tornaram somente ramificação de faturamento pela queda da 

empresa “mãe”, portanto, não se pode falar que umas ou outras empresas do 

Grupo passaram a ter dificuldade, mais sim, o todo, pois, como sobredito, sem 

ser enfadonho, foram criados por expansão e, se transformaram em alternativa 
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com a finalidade de facilitar a logística e entrega, ou auferir receita com bens. 

Nessa toada, a recessão que assolou o mercado impactou em âmbito geral, 

sem causa específica por região ou segmento, dada a crise ser Nacional. 

 

Nesta esteira, o custo do crédito junto ao mercado 

financeiro ficou cada vez mais caro, onde eram cobradas taxas ainda maiores, 

situação que foi agravada por fatores internos da economia brasileira e do 

mercado internacional, com o aumento do câmbio e a desvalorização do real. 

 

Inobstante a situação acima, as Recuperandas 

também foram prejudicadas pelo decréscimo de poder aquisitivo da população 

em geral e por se tratar de um distribuidor de produtos ao varejo, passou a 

suportar o reflexo do desemprego, queda substancial de renda “per capita” – 

expressiva diminuição de poder aquisitivo, criação dos concorrentes 

(“atacarejos”) – preço muito aquém dos supermercados, dentre outros fatores de 

extrema relevância. 

 

Corroborando o exposto acima, a queda da renda 

média do Brasileiro, alta índice de desemprego - 12% da população brasileiro -, 

bem como a alta carga tributária, notadamente no segmento em que as 

Recuperandas atuam, aumentou ainda mais a necessidade de captação de 

recursos financeiros para honrar com as suas obrigações cotidianas, situação 

que acarretou o efeito cascata do passivo circulante.  

 

Soma-se a isso que a concomitância de (i) ausência 

de capital de giro próprio, (ii) exigência dos fornecedores de produtos 

alimentícios em receber o pagamento à vista, quiçá antecipado para entrega das 

mercadorias, forçando as Recuperandas atuarem de forma alavancada e 

exclusivamente mediante utilização de linhas de crédito. 

 

Diante tal quadro, as Recuperandas fecharam as 

atividades para balanço, onde foram constatados equívocos em procedimentos 

internos e administrativos que estavam aumentando o prejuízo de operações 

rotineiras, muito em razão do custo financeiro a título de capital de giro. 
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Se já não fossem suficientes tais graves motivos, o 

fato do Brasil estar sofrendo uma das maiores crises da sua história, em patamar 

mais preocupante do que a crise mundial de 2008, o que acarreta retração do 

crédito e de negócios, situação que foi agravada pela política econômica adotada 

no país na última década, na qual as taxas de crescimento têm sido 

constantemente revisadas para baixo e os juros para cima, com aumento da 

carga tributária e oneração na folha de pagamento de trabalhadores celetistas1. 

 

Nada obstante, em reflexo direto o comércio absorve 

uma das suas maiores quedas nos últimos anos, mesmo com todo esforço 

depreendido pelo Ministério da Economia, como reformas da previdência e 

tributária, contudo esse não se perfaz espelho econômico, contrariando a alta 

significativa do dólar em patamares elevadíssimos, quedas frequentes na 

BOVESPA, em suma, todas as condições desfavoráveis que conotam à 

desestabilidade dos comércios em ato reflexo aos fornecedores, como é o caso 

do GRUPO MEGAFORT. 

 

Na contramão, os atacadistas tiveram vertiginosa 

ascensão, em detrimento ao varejo, conforme as duas reportagens que se 

complementam à tese: 

 
1 http://www.valor.com.br/brasil/4102978/mercado-ve-juro-e-inflacao-maiores-e-queda-mais-forte-
do-pib-em-2015 
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2 

 
2 https://www.fecomercio.com.br/noticia/comercio-atacadista-e-responsavel-por-mais-da-metade-
da-movimentacao-do-mercado-mercearil 
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3 

 

 

 

 
3 https://g1.globo.com/economia/noticia/2019/06/12/vendas-do-comercio-caem-06percent-em-
abril-diz-ibge.ghtml 
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Sem embargo às questões de mercado acima 

citadas, mesmo com toda ação de centralização de forças direcionada nas 

vendas, eminentemente o maior volume de recurso advinha e provém de 

Instituições Financeiras, as quais, passaram a fomentar a aquisição de 

mercadorias, através de desconto de títulos. Com o crescente cenário de crise, 

os maiores parceiros financeiros das Recuperandas, em razão de atrasos com 

pagamentos, restringiram ainda mais o crédito que lhe era concedido. 
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Por esse panorama, não contando com capital de giro 

saudável e próprio, as Recuperandas detém demanda de clientes, porém, há 

notada ruptura de produtos, ou seja, o representante ao visitar um cliente – 

supermercado, lhe apresenta uma pasta com o catálogo de marcas que a 

MEGAFORT representa e, possui em estoque; mesmo com nome sólido no 

mercado, por força da ausência dos maiores fornecedores, o representante 

comercial não consegue atender a integralidade – falta qualidade (grandes 

marcas) e por vezes falta quantidade, o que obriga o cliente a comprar de outros 

fornecedores, deixando de formular pedido de venda. Bem por isso, o 

faturamento entrou em decréscimo, o que está acarretando um demérito no 

mercado, e com base nessa circunstância, os fornecedores também deixaram 

de conceder crédito para aquisição de matéria base, o que prejudicou ainda mais 

a nefasta situação de crise. 

 

Conquanto, ainda, tenham as requerentes 

conservado algumas operações de fomento, os valores aplicados em juros – 

média de 3,5% a cada operação, trazendo em valor real, a requerente passou a 

pagar aos bancos e fundos de investimento em direitos creditórios – 10,5% de 

taxa, conta que não fecha se considerar o micro lucro médio líquido de 9% na 

venda do produto. Em síntese, para manter a credibilidade perante os 

fornecedores e credores, as Recuperandas absorveram prejuízo durante todos 

esses anos, fato que conjuminou no pedido de soerguimento. 

 

Assim, não havendo alternativa, o sócio das 

Recuperandas, para que pudessem prosperar com as atividades empresariais 

do GRUPO MEGAFORT e agir com probidade frente aos compromissos 

assumidos, por vezes depreendeu recursos próprios decorrente de bens 

conquistados a duras penas ao longo dos anos de trabalho para que a 

companhia não fosse à derrocada. 

 

Em suma, Excelência, o quotista não mediu esforços 

a seu alcance para não chegar ao ponto de ter que se socorrer ao pleito do 

pedido da recuperação judicial, contudo, outra alternativa não restou até porque, 
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foram surpreendidos com o pedido de falência interposto, fato esse que 

consolidou a necessidade do auxílio legal para superação da crise. 

 

Assim, a adoção pelas Recuperandas de medidas 

administrativas visando melhorar a produtividade e, sobretudo, a redução de 

custos financeiros, contribui para a melhoria da geração de caixa e permite que 

a solidez conquistada durante décadas de atividade conduza à efetiva superação 

desta temporária crise, aliada com a segurança jurídica trazida pela LFRE, 

inspirada na eficiente legislação norte-americana (Chapter 11 Bankruptcy Code), 

que permitiu empresas como a Chrysler, General Motors, Kodak, American 

Airlines e outras gigantes a se reestruturarem e a manterem suas atividades, 

certamente permitirá que o GRUPO MEGAFORT também alcance objetivo maior 

da LFRE: permanecer exercendo sua função social, gerando renda, empregos, 

receita, tributos e etc. 

  

Portanto, o que precisa se ter em mente é que nos 

algures da crise financeira era necessário que houvesse uma ação que 

protegesse a sociedade em dificuldades, seus funcionários e a coletividade de 

credores como um todo, a fim de que possa equacionar seu passivo e proteger 

seus ativos, de modo a continuar produzindo a beneficiando toda a sociedade, 

vez que a bancarrota é mais prejudicial a todos.  

 

E, para efetiva superação desse cenário, surgiu a 

necessidade da recuperação judicial, com a finalidade de ajustar o caixa do 

GRUPO MEGAFORT, buscando o equilíbrio financeiro exigido para pagamento 

dos seus débitos através de um plano de reestruturação, ora apresentado para 

apreciação e deliberação dos credores. 

 

Assim, é fato inequívoco que as empresas que 

compõem o GRUPO MEGAFORT se enquadram no espírito da lei de 

recuperação de empresas, bem como nos requisitos impostos pelos seus artigos 

48 e 51, para que lhes sejam concedidos prazos e condições especiais para o 

adimplemento de suas obrigações vencidas e vincendas. 
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4. MEIOS DE RECUPERAÇÃO 

 

Para obter os recursos necessários, continuar 

operando e consequentemente, honrar as suas obrigações vencidas e vincendas 

declaradas neste Plano de Recuperação, o GRUPO MEGAFORT oferece os 

seguintes meios de recuperação, todos abrangidos pelo art. 50 da Lei de 

Recuperação Judicial: 

 

 Diante da absoluta falta de capital para disponibilização imediata para 

pagamento dos créditos, utiliza-se da carência e da concessão de 

prazos das obrigações devidas, com redução progressiva, 

proporcional e negocial, de valores devidos, conforme previsto no art. 

50, inc. I, da Lei n. 11.101/2005; 

 Modificação dos órgãos administrativos da empresa, com corte nas 

despesas em geral, visando agilidade na tomada de decisões, 

conforme art. 50, inc. IV, da Lei n. 11.101/2005;  

 Equalização de encargos financeiros relativos a financiamentos, 

transação desses valores, conforme se vê no art. 50, incs. IX e XII, da 

Lei n. 11.101/2005; 

 

Para obter os recursos necessários, continuar 

operando e consequentemente, honrar as suas obrigações vencidas e vincendas 

declaradas neste Plano de Recuperação, o GRUPO MEGAFORT também 

poderá gozar dos demais meios de recuperação abrangidos pelo art. 50 da Lei 

11.101/05 e aqui não nominados, desde que os valores dos credores sejam 

prioritariamente liquidados com os recursos oriundos das medidas acima 

previstas.  

 

5. SÍNTESE DAS PRINCIPAIS MEDIDAS TOMADAS VISANDO O 

REEQUILÍBRIO DA EMPRESA 

 

As principais medidas que já foram ou estão sendo 

adotadas, pela Administração do GRUPO MEGAFORT, dentro das estratégias 
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do seu Plano de Recuperação, estão basicamente subdivididas em Medidas 

Administrativas e Financeiras & Medidas de Mercado. 

  

Dentre as principais, podemos inicialmente citar as 

seguintes: 

 

Administrativas Financeiras 

 Redução de Custos; 

 Busca de melhores fontes de realização das operações mercantis; 

 Recuperação de créditos vencidos; 

 Otimização de rotinas administrativas; 

 Gerenciamento das margens operacionais; 

 Novas rotinas no gerenciamento dos custos de operação e de 

vendas; 

 Medidas visando recuperação de qualquer ativo possível, no 

âmbito cível ou administrativo; 

 Controle efetivo de despesas; 

 Controle de margens operacionais por CENTRO DE CUSTOS. 

  

Medidas de Mercado 

 Fortalecimento da equipe Comercial segmentado por categoria de 

mercado; 

 Expansão de atividades comerciais. 

 

6. FUNDAMENTOS DE IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL 

 

 Montar o Plano de Recuperação. 

 Estabelecer o Novo Negócio. 

 Projetar a Geração Livre de Caixa. 

 Propor Parcelamento Especial dos Tributos. 

 Novar as Dívidas com Carência e Prazo Longo para o Pagamento.  

 Projetar o Fluxo de Caixa Geral. 
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 Implantar o Plano de Recuperação. 

 Gerir o Novo Empreendimento. 

 Gerar Margem Operacional Positiva de Caixa. 

 Fazer Reserva para Contingências e Reserva de Caixa para dar 

Solidez Econômica e Financeira à Empresa. 

 Liquidar as Dívidas Conforme o Plano. 

 

7. PROJEÇÃO DA GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA PARA A GRUPO 

MEGAFORT EM 15 ANOS – ELABORADO EM SETEMBRO DE 2019 

 

 

 

2019 AV% 2020 AV% 2021 AV% 2022 AV% 2023 AV%

ROB s/ST 139.213.112     100,0% 114.000.000    100,0% 125.400.000   100,0% 137.940.000  100,0% 151.734.000     100,0%

(-) Tributos (17.436.723)      -12,5% (14.278.730)     -12,5% (15.706.603)    -12,5% (17.277.263)   -12,5% (19.004.990)      -12,5%

(=) ROL 121.776.389     87,5% 99.721.270      87,5% 109.693.397   87,5% 120.662.737  87,5% 132.729.010     87,5%

(-) CMV (91.263.254)      -65,6% (75.211.270)     -66,0% (82.732.397)    -66,0% (91.005.637)   -66,0% (100.106.200)    -66,0%

(=) Lucroi Bruto 30.513.135       21,9% 24.510.000      21,5% 26.961.000     21,5% 29.657.100    21,5% 32.622.810       21,5%

(-) Despesas Comerciais (8.003.697)        -5,7% (5.700.000)       -5,0% (6.270.000)      -5,0% (6.897.000)     -5,0% (7.586.700)        -5,0%

(-) Despesas Logísticas e Deprec (20.069.521)      -14,4% (10.260.000)     -9,0% (11.286.000)    -9,0% (12.414.600)   -9,0% (13.656.060)      -9,0%

(-) Despesas Administrativas (10.264.804)      -7,4% (4.560.000)       -4,0% (5.016.000)      -4,0% (5.517.600)     -4,0% (6.069.360)        -4,0%

(-) Aluguel e Condiomínio (4.290.901)        -3,1% (1.164.000)       -1,0% (1.164.000)      -0,9% (1.164.000)     -0,8% (1.164.000)        -0,8%

(=) EBIT (12.115.788)      -8,7% 2.826.000        2,5% 3.225.000       2,6% 3.663.900      2,7% 4.146.690         2,7%

(-) Despesas Financeiras (1.302.791)        -0,9% -                   0,0% (560.000)         -0,4% (560.000)        -0,4% (160.000)           -0,1%

(=) Lucro antes do IR e CS (13.418.578)      -9,6% 2.826.000        2,5% 2.665.000       2,1% 3.103.900      2,3% 3.986.690         2,6%

(-) IR/CS 0 0,0% (960.840)          -0,8% (906.100)         -0,7% (1.055.326)     -0,8% (1.355.475)        -0,9%

(=) Lucro Líquido (13.418.578)      -9,6% 1.865.160        1,6% 1.758.900       1,4% 2.048.574      1,5% 2.631.215         1,7%

(-) Variação da NCG (6.781.740)       2.368.107       2.651.981      (690.255)           -5690443,889
(+) Captação / Armotização 5.600.000           (4.000.000)     

 (+) Venda de Ativos e Liberação de 
Bloqueios Judiciais 13.000.000      

(-) Amortização Classe Trabalhista (12.906.604)     (12.906.604)    

(-) Amortização Classe Garantia Real -                    

(-) Amortização Classe Quirografário (1.429.029)        

(-) Amortização Classe ME / EPP (27.539)           (55.077)          (55.077)             

(=) FLUXO DE CAIXA (4.823.184)       (3.207.136)      645.478         456.853            

(=) FLUXO DE  ACUMULADO 8.051.276         3.228.091        20.956            666.433         1.123.286         

2024 AV% 2025 AV% 2026 AV% 2027 AV% 2028 AV%

ROB s/ST 166.907.400  100,0% 183.598.140  100,0% 201.957.954  100,0% 222.153.749  100,0% 244.369.124  100,0%

(-) Tributos (20.905.489)   -12,5% (22.996.038)   -12,5% (25.295.641)   -12,5% (27.825.205)   -12,5% (30.607.726)   -12,5%

(=) ROL 146.001.911  87,5% 160.602.102  87,5% 176.662.313  87,5% 194.328.544  87,5% 213.761.398  87,5%

(-) CMV (110.116.820) -66,0% (121.128.502) -66,0% (133.241.353) -66,0% (146.565.488) -66,0% (161.222.037) -66,0%

(=) Lucroi Bruto 35.885.091    21,5% 39.473.600    21,5% 43.420.960    21,5% 47.763.056    21,5% 52.539.362    21,5%

(-) Despesas Comerciais (8.345.370)     -5,0% (9.179.907)     -5,0% (10.097.898)   -5,0% (11.107.687)   -5,0% (12.218.456)   -5,0%

(-) Despesas Logísticas e Deprec (15.021.666)   -9,0% (16.523.833)   -9,0% (18.176.216)   -9,0% (19.993.837)   -9,0% (21.993.221)   -9,0%

(-) Despesas Administrativas (6.676.296)     -4,0% (7.343.926)     -4,0% (8.078.318)     -4,0% (8.886.150)     -4,0% (9.774.765)     -4,0%

(-) Aluguel e Condiomínio (1.164.000)     -0,7% (1.164.000)     -0,6% (1.164.000)     -0,6% (1.164.000)     -0,5% (1.164.000)     -0,5%

(=) EBIT 4.677.759      2,8% 5.261.935      2,9% 5.904.528      2,9% 6.611.381      3,0% 7.388.919      3,0%

(-) Despesas Financeiras (160.000)        -0,1% (160.000)        -0,1% (160.000)        -0,1% (160.000)        -0,1% (160.000)        -0,1%

(=) Lucro antes do IR e CS 4.517.759      2,7% 5.101.935      2,8% 5.744.528      2,8% 6.451.381      2,9% 7.228.919      3,0%

(-) IR/CS (1.536.038)     -0,9% (1.734.658)     -0,9% (1.953.140)     -1,0% (2.193.470)     -1,0% (2.457.833)     -1,0%

(=) Lucro Líquido 2.981.721      1,8% 3.367.277      1,8% 3.791.389      1,9% 4.257.912      1,9% 4.771.087      2,0%

(-) Variação da NCG (724.768)        (761.007)        (799.057)        (839.010)        (880.960)        -839009,8413
(+) Captação / Armotização
 (+) Venda de Ativos e Liberação de 
Bloqueios Judiciais 

(-) Amortização Classe Trabalhista

(-) Amortização Classe Garantia Real -                 -                 -                 -                 -                 

(-) Amortização Classe Quirografário (2.858.058)     (2.858.058)     (2.858.058)     (2.858.058)     (2.858.058)     

(-) Amortização Classe ME / EPP (55.077)          (55.077)          (55.077)          (27.539)          

(=) FLUXO DE CAIXA (656.183)        (306.865)        79.196           533.305         1.032.068      

(=) FLUXO DE  ACUMULADO 467.103         160.238         239.434         772.738         1.804.806      
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8. REESTRUTURAÇÃO DO PASSIVO E CORREÇÃO DE VALORES 

TRAZIDOS NO PLANO 

 

Para extinção das obrigações, alguns parâmetros 

devem ser aplicados a todo passivo. Primeiro, a data base para início da 

implantação do Plano de Recuperação Judicial em tela é de 30 dias após a 

homologação do plano aprovado pelo Juízo de Direito da Recuperação Judicial. 

 

2029 AV% 2030 AV% 2031 AV% 2032 AV% 2033 AV%

ROB s/ST 268.806.037  100,0% 295.686.640  100,0% 325.255.304  100,0% 357.780.835  100,0% 393.558.918  100,0%

(-) Tributos (33.668.499)   -12,5% (37.035.348)   -12,5% (40.738.883)   -12,5% (44.812.772)   -12,5% (49.294.049)   -12,5%

(=) ROL 235.137.538  87,5% 258.651.292  87,5% 284.516.421  87,5% 312.968.063  87,5% 344.264.870  87,5%

(-) CMV (177.344.240) -66,0% (195.078.664) -66,0% (214.586.531) -66,0% (236.045.184) -66,0% (259.649.702) -66,0%

(=) Lucroi Bruto 57.793.298    21,5% 63.572.628    21,5% 69.929.890    21,5% 76.922.880    21,5% 84.615.167    21,5%

(-) Despesas Comerciais (13.440.302)   -5,0% (14.784.332)   -5,0% (16.262.765)   -5,0% (17.889.042)   -5,0% (19.677.946)   -5,0%

(-) Despesas Logísticas e Deprec (24.192.543)   -9,0% (26.611.798)   -9,0% (29.272.977)   -9,0% (32.200.275)   -9,0% (35.420.303)   -9,0%

(-) Despesas Administrativas (10.752.241)   -4,0% (11.827.466)   -4,0% (13.010.212)   -4,0% (14.311.233)   -4,0% (15.742.357)   -4,0%

(-) Aluguel e Condiomínio (1.164.000)     -0,4% (1.164.000)     -0,4% (1.164.000)     -0,4% (1.164.000)     -0,3% (1.164.000)     -0,3%

(=) EBIT 8.244.211      3,1% 9.185.032      3,1% 10.219.936    3,1% 11.358.329    3,2% 12.610.562    3,2%

(-) Despesas Financeiras -                 0,0% -                 0,0% -                 0,0% -                 0,0% -                 0,0%

(=) Lucro antes do IR e CS 8.244.211      3,1% 9.185.032      3,1% 10.219.936    3,1% 11.358.329    3,2% 12.610.562    3,2%

(-) IR/CS (2.803.032)     -1,0% (3.122.911)     -1,1% (3.474.778)     -1,1% (3.861.832)     -1,1% (4.287.591)     -1,1%

(=) Lucro Líquido 5.441.179      2,0% 6.062.121      2,1% 6.745.158      2,1% 7.496.497      2,1% 8.322.971      2,1%

(-) Variação da NCG (925.008)        (971.259)        (1.019.822)     (1.070.813)     (1.124.353)     

(+) Captação / Armotização (1.600.000)     

 (+) Venda de Ativos e Liberação de 
Bloqueios Judiciais 

(-) Amortização Classe Trabalhista

(-) Amortização Classe Garantia Real -                 -                 -                 -                 -                 

(-) Amortização Classe Quirografário (2.858.058)     (2.858.058)     (2.858.058)     (2.858.058)     (2.858.058)     

(-) Amortização Classe ME / EPP

(=) FLUXO DE CAIXA 58.113           2.232.804      2.867.277      3.567.626      4.340.559      

(=) FLUXO DE  ACUMULADO 1.862.919      4.095.723      6.963.001      10.530.627    14.871.186    

2034 AV% 2035 AV% 2036 AV% 2036 AV%

ROB s/ST 432.914.810  100,0% 476.206.291  100,0% 523.826.920      100,0% 576.209.612        100,0%

(-) Tributos (54.223.454)   -12,5% (59.645.799)   -12,5% (65.610.379)       -12,5% (72.171.417)         -12,5%

(=) ROL 378.691.357  87,5% 416.560.492  87,5% 458.216.542      87,5% 504.038.196        87,5%

(-) CMV (285.614.672) -66,0% (314.176.140) -66,0% (345.593.754)     -66,0% (380.153.129)       -66,0%

(=) Lucroi Bruto 93.076.684    21,5% 102.384.353  21,5% 112.622.788      21,5% 123.885.067        21,5%

(-) Despesas Comerciais (21.645.741)   -5,0% (23.810.315)   -5,0% (26.191.346)       -5,0% (28.810.481)         -5,0%

(-) Despesas Logísticas e Deprec (38.962.333)   -9,0% (42.858.566)   -9,0% (47.144.423)       -9,0% (51.858.865)         -9,0%

(-) Despesas Administrativas (17.316.592)   -4,0% (19.048.252)   -4,0% (20.953.077)       -4,0% (23.048.384)         -4,0%

(-) Aluguel e Condiomínio (1.164.000)     -0,3% (1.164.000)     -0,2% (1.164.000)         -0,2% (1.164.000)           -0,2%

(=) EBIT 13.988.018    3,2% 15.503.220    3,3% 17.169.942        3,3% 19.003.336          3,3%

(-) Despesas Financeiras -                 0,0% -                 0,0% -                     0,0% -                       0,0%

(=) Lucro antes do IR e CS 13.988.018    3,2% 15.503.220    3,3% 17.169.942        3,3% 19.003.336          3,3%

(-) IR/CS (4.755.926)     -1,1% (5.271.095)     -1,1% (5.837.780)         -1,1% (6.461.134)           -1,1%

(=) Lucro Líquido 9.232.092      2,1% 10.232.125    2,1% 11.332.162        2,2% 12.542.202          2,2%

(-) Variação da NCG (1.180.571)     (1.239.600)     (1.301.580)         (1.366.659)           

(+) Captação / Armotização
 (+) Venda de Ativos e Liberação de 
Bloqueios Judiciais 

(-) Amortização Classe Trabalhista

(-) Amortização Classe Garantia Real -                 -                 -                     -                       

(-) Amortização Classe Quirografário (2.858.058)     (2.858.058)     (2.858.058)         (1.429.029)           

(-) Amortização Classe ME / EPP

(=) FLUXO DE CAIXA 5.193.463      6.134.467      7.172.524          9.746.514            

(=) FLUXO DE  ACUMULADO 20.064.648    26.199.116    33.371.639        43.118.154          
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Segundo, todos os valores considerados para os 

cálculos financeiros estão referenciados ao último dia do mês da data do 

deferimento do pedido de processamento da recuperação judicial, devendo ser 

corrigido anualmente, com utilização dos valores contidos na lista de credores 

deste processo de recuperação judicial nas classes II, III e IV será utilizado o 

Índice da Taxa Referencial - TR, criada pela Lei nº 8.177/91, de 01.03.1991 e 

Resoluções CMN – Conselho Monetário Nacional – nº 2.437, de 30.10.1997.  

 

Será incluído também juros de 0,30% ao ano em face 

dos referidos créditos. A atualização monetária e os juros começarão a incidir a 

partir da publicação da homologação do plano de Recuperação Judicial.  

 

9. CLASSIFICAÇÃO DA LISTA DE CREDORES PARA O PLANO  

 

A lista de credores é composta por valores (lista 

original) antes da verificação e habilitação de créditos perante o Administrador 

Judicial prevista no art. 7o da Lei n. 11.101/05, portanto, provavelmente sofrerá 

ajustes: 

 

10. VALOR TOTAL DA DÍVIDA A SER NOVADA – CONFORME A LISTA 

DE CREDORES  

 

O valor total da dívida a ser novada pela GRUPO 

MEGAFORT, conforme a lista de credores, está assim composta: 
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11. PROPOSTA DE PAGAMENTO – PREMISSAS 

 

A GRUPO MEGAFORT, com base na projeção da 

GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA (item 7, acima) e a fim de cumprir com as suas 

obrigações, estabeleceu os seguintes princípios para elaborar a sua proposta de 

pagamento da lista dos credores:  

 

11.1. PAGAMENTO AOS CREDORES 

 

A Lei de Recuperação de Empresas é clara em 

determinar que a recuperação judicial das empresas Recuperandas devem 

ocorrer no prazo máximo de 2 anos (art. 61 e 63 da LFRE). Deve-se realçar, 

contudo, que o plano de recuperação judicial contém obrigações que se 

vencerão após o seu encerramento. 

 

Com a Homologação Judicial do Plano de 

Recuperação Judicial devidamente aprovado os respectivos valores serão 

considerados efetivamente novados. Os credores também concordam com a 

imediata suspensão da publicidade dos protestos e qualquer tipo de 

apontamento negativo junto aos órgãos de proteção ao crédito, enquanto o plano 

de recuperação estiver sendo cumprido. 
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Para que a proposta de pagamento seja viável se faz 

necessário que a mesma seja condizente com a capacidade de pagamento 

demonstrada pelas projeções económico-financeiras, sob pena de inviabilizar o 

processo de recuperação e reestruturação das empresas. 

 

Se novos créditos forem incluídos no Quadro Geral de 

Credores, conforme previsto acima, os credores receberão seus pagamentos 

nas mesmas condições e formas de pagamento estabelecidas neste Plano, de 

acordo com a classificação que lhes foi atribuída, sem direito aos rateios de 

pagamentos eventualmente já realizados. 

 

Os créditos listados na Relação de Credores do 

Administrador Judicial poderão ser modificados e novos créditos poderão ser 

incluídos ou excluídos no Quadro Geral de Credores, em razão do julgamento 

dos incidentes de habilitação, divergência, impugnação de créditos e/ou acordos 

judiciais homologados, inclusive após o encerramento judicial do processo de 

recuperação judicial. 

  

Na hipótese de novos créditos serem incluídos no 

Quadro Geral de Credores, conforme previsto acima, os credores receberão 

seus pagamentos nas mesmas condições e formas de pagamentos 

estabelecidos neste Plano, de acordo com a classificação que lhes foi atribuída, 

observando a carência, deságio e prazo de pagamento, sem direito aos rateios 

de pagamentos eventualmente já realizados. Caso credores sejam excluídos por 

ordem judicial, e seja necessário pagá-los fora da esfera da recuperação 

(credores não jungidos ao efeito da recuperação judicial), as alterações que 

estes acordos vierem a provocar, para mais ou para menos no valor das parcelas 

em virtude de sua exclusão, serão de modo uniforme distribuídos nas parcelas 

devidas. 

 

11.2 Classe I – Trabalhista 

 

Será dada prioridade ao pagamento dos Credores 

Trabalhistas conforme artigo 54 da Lei 11.101/2005, onde estes receberão 



 

39 
 

integralmente seus créditos, até o final do 12º (décimo segundo) mês 

subsequente à publicação da homologação do plano de recuperação judicial.  

 

11.3 Classe II – Garantia Real 

 

Apesar das Recuperandas não terem identificado 

credores com garantia real, caso sejam incluídos credores na classe II (por 

decisão judicial ou administrativa do Administrador Judicial), a proposta consiste 

no pagamento de forma igualitária dos créditos, aplicando deságio de 83% sobre 

o valor de face, iniciando no 21º (Vigésimo primeiro) mês subsequente ao 

término do pagamento da classe I -Trabalhista, e se estendendo, até o 18º 

(Décimo oitavo) ano, último de previsões dos pagamentos. 

  

Os pagamentos serão feitos em tranches mensais, 

sempre com vencimentos no 25 (vigésimo quinto dia do mês). 

 

11.4 Classe III – Quirografária 

 

Para esta classe de Credores a proposta consiste no 

pagamento de forma igualitária dos créditos, aplicando deságio de 83% sobre o 

valor de face, iniciando no 21º (Vigésimo primeiro) mês subsequente ao término 

do pagamento da classe I -Trabalhista, e se estendendo, até o 18º (Décimo 

oitavo) ano, último de previsões dos pagamentos. 

  

Os pagamentos serão feitos em tranches mensais, 

sempre com vencimento no 25 (vigésimo quinto dia do mês). 

 

11.5 Classe IV– Micro e Pequenas Empresas 

 

Para esta classe de Credores a proposta consiste no 

pagamento de forma igualitária dos créditos, aplicando deságio de 75% sobre o 

valor de face, iniciando no 13º (décimo terceiro) mês subsequente à publicação 

da homologação do plano de Recuperação Judicial, e se estendendo, até o 8º 

(oitavo) ano, último de previsões dos pagamentos. 
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Os pagamentos serão feitos em tranches mensais, 

sempre com vencimento no 25 (vigésimo quinto dia do mês). 

 

12. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA PROPOSTA DE PAGAMENTO 

 

As projeções demonstram que as Recuperandas tem 

plena condição de liquidar suas dívidas constantes na forma proposta, bem como 

os créditos não sujeitos a recuperação. 

 

Além disso, as projeções mercadológicas realizadas 

por órgãos vinculados ao segmento/atividade das Empresas para os próximos 

anos indicam favorável e constante elevação na demanda e por consequência 

no faturamento.  

 

Com a aprovação do plano e posterior homologação 

judicial, a decisão que conceder a Recuperação Judicial, obrigará as 

Recuperandas e seus credores sujeitos à Recuperação Judicial, ou que tiverem 

aderido aos termos deste Plano, assim como os seus respectivos sucessores a 

qualquer título, implicando na novação de todos os créditos sujeitos aos efeitos 

do procedimento recuperatório, nos termos do art. 59 da LFRE.  

 

13. FORMA DE PAGAMENTO AOS CREDORES 

 

Os valores devidos aos Credores nos termos deste 

Plano serão pagos por meio da transferência direta de recursos à conta bancária 

do respectivo Credor, por meio de documento de ordem de crédito (DOC) ou de 

transferência eletrônica disponível (TED). 

 

Os Credores devem informar as Recuperandas, via 

carta registada enviada ao endereço de sua sede e dirigida à diretoria, ou através 

do e-mail recuperacaojudicial@megafort.com.br (neste caso exigindo 

comprovante de recebimento), seus dados bancários para fins de pagamento. A 
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conta deverá obrigatoriamente ser de titularidade do credor, caso contrário 

deverá obter autorização judicial para pagamento em conta de terceiros. 

  

Não haverá a incidência de juros ou encargos 

moratórios se os pagamentos não tiverem sido realizados em razão de os 

Credores não terem informado, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência 

do vencimento, suas contas bancárias. 

  

Os pagamentos que não forem realizados em razão 

de os Credores não terem informado suas contas bancárias não serão 

considerados como descumprimento do Plano. Após a informação intempestiva 

dos dados, as Recuperandas terão 15 (quinze) dias para efetuar o pagamento. 

  

Caso o credor não forneça os seus dados dentro do 

prazo dos pagamentos, os valores devidos a este credor determinado comporão 

o caixa da empresa. 

  

14. PAGAMENTO A CREDORES TRABALHISTAS COM RECLAMAÇÃO 

EM ANDAMENTO E FGTS 

 

Os valores decorrentes de Créditos Trabalhistas 

devidos em razão de condenação judiciais devem ser incluidos na lista geral de 

credores, na respectiva classe cabível, de acordo com a situação temporal da 

recuperação judicial. Os valores de correntes de Fundo de Garantia Por Tempo 

de Serviço (FGTS) deverão ser depositados nas respectivas contas vinculadas, 

salvo se for determinado em sentença transitado em julgado, ocasião em que o 

FGTS será incluído na lista geral de credores, e nos moldes desse plano de 

recuperação judicial, será adimplido. 

 

15. PROPOSTA DE PAGAMENTO – DETALHAMENTO 

 

Assim, as devedoras propõem o pagamento de 100% 

(cem por cento) do seu passivo, composto da lista de credores, conforme resumo 

da proposta de pagamento aos credores. 
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16. PROCEDIMENTOS TÉCNICOS PARA A ELABORAÇÃO DO FLUXO 

GERAL DE CAIXA PROJETADO  

 

Após a projeção da GERAÇÃO LIVRE DE CAIXA e 

após a proposta de pagamento da lista dos credores, elaboramos o FLUXO 

GERAL DE CAIXA PROJETADO, seguindo os seguintes procedimentos 

técnicos: 

 

1. Conhecer o “negócio” da empresa e seus processos operacionais; 

2. Buscar informações detalhadas com os responsáveis das operações; 

3. Fracionar o fluxo de caixa em diversos fluxos e mapas auxiliares, por 

processo de negócio e por tipo de entrada e saída de caixa; 

4. Identificar a relação entre os principais eventos econômicos e os eventos 

financeiros das operações das empresas; 

5. Utilizar série de valores históricos e cenários futuros para estabelecer as 

premissas; 

6. Reduzir o risco e a incerteza: adotar uma abordagem conservadora e 

usar análise de sensibilidade (o que acontece); 

7. Lançar o saldo inicial de posição financeira; 

8. Prever a geração livre de caixa.  

9. Prever a reserva para contingências; 

10. Prever o parcelamento da dívida tributária; 

11. Prever a liquidação da dívida novada pelo caixa; 

12. Apurar o saldo final de caixa. 

 

17. CONCLUSÃO  

 

As Recuperandas já adotaram e continuam tomando 

as medidas para se reestruturar organizacional e administrativamente, de modo 

a obter maiores e melhores resultados. Isto pressupõe, inclusive, a redução dos 

custos estruturais e com pessoal. 

 

De modo a avaliar a viabilidade econômico-financeira 
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da recuperanda, após a implementação do plano, estimou-se a operação da 

empresa para o futuro, considerando-se:  

 

a) a análise da série histórica dos fatos econômicos e financeiros 

registrada no sistema contábil da empresa e seu respectivo Laudo 

Econômico e Financeiro;  

b) a constatação da estrutura patrimonial e operacional das empresas;  

c) as premissas aqui estabelecidas neste Plano de Recuperação Judicial 

quanto a: reestruturação das suas operações, mudança da estrutura 

organizacional, redução de custos, proposta de liquidação da dívida. 

d) na projeção do caixa, visando determinar conservadoramente a 

geração livre de caixa, com redução de riscos e de acordo com a sua 

efetiva capacidade operacional. 

 

Interessante lembrar que Plano de Recuperação 

Judicial é embasado em perspectivas futuras e, muito embora partam de 

premissas realistas, não é possível garantir que ocorrerão. Assim, se porventura 

as projeções se mostrarem superou subestimadas, ensejarão revisões para 

adequação à realidade do momento e dos respectivos pagamentos propostos 

mediante recursos. 

 

Como solução à extrema necessidade de composição 

do caixa da companhia e de alongamento do perfil da dívida, propõe-se a 

carência evidenciada para início dos pagamentos, prazo para liquidação e não 

incidência de multas nas dívidas que estão dentro da Recuperação Judicial.   

 

Considerando a realização dos pressupostos e das 

proposições deste plano, o Fluxo de Caixa Geral Projetado para os próximos 5 

anos a contar da data de aprovação do presente PLANO DE RECUPERAÇÀO, 

demonstra de forma clara a viabilidade financeira do GRUPO MEGAFORT e 

consequentemente, a sua capacidade de pagamento aos seus credores.  

 

18. EFEITOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 
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Processos Judiciais e Procedimentos Extrajudiciais. Exceto se previsto de 

forma diversa neste Plano, os Credores não mais poderão, a partir da Aprovação 

do Plano, (I) ajuizar ou prosseguir com qualquer ação, procedimento extrajudicial 

ou processo judicial de qualquer tipo relacionado a qualquer crédito contra a 

empresa recuperanda, mesmo que cedidos a terceiros, por endosso ou cessão 

de crédito, ou de período abrangido pela recuperação, salvo no caso de 

descumprimento do Plano, nos termos dos artigos 58 e 59 da Lei n. 11.101/2005; 

(II) executar qualquer título executivo, sentença, decisão judicial ou sentença 

arbitral contra a empresa recuperanda; (III) penhorar quaisquer bens da empresa 

recuperanda para satisfazerem seus supostos créditos; (IV) criar, aperfeiçoar ou 

executar qualquer garantia real sobre bens ou direitos da empresa recuperanda 

para assegurarem o pagamento de seus créditos, com a suspensão da 

exigibilidade enquanto perdurar o cumprimento desse plano de todas as 

garantias reais e fidejussórias, eventualmente prestadas em face das dívidas a 

serem novadas;(V) reclamar qualquer direito de compensação contra qualquer 

crédito devido a empresa recuperanda com seus créditos; (VI) buscar satisfação 

de seus créditos por qualquer outros meios.  

 

Todas as execuções judiciais em curso contra a GRUPO MEGAFORT relativas 

aos créditos serão suspensas e/ou extintas, quando for o caso, e as penhoras e 

constrições existentes serão, em consequência, liberadas. 

 

Novação da Dívida. A aprovação do Plano acarretará por força do disposto no 

art. 59 da lei n 11.101/2005 a novação das dívidas sujeitas à recuperação, 

também daquelas não sujeitas a recuperação que foram relacionadas e não 

contestadas pelos respectivos credores.  

 

Com a aprovação do Plano a novação se estenderá também às acionistas 

pessoas jurídicas e físicas, bem como seus respectivos cônjuges, e avalistas, 

fiadores, coobrigados ou devedores solidários da maioria das 

obrigações/créditos sujeitos à recuperação. 

 

Liberação das Garantias. A aprovação do Plano acarretará a automática, 

suspensão da exigibilidade judicial/extrajudicial atribuída a todos os 
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garantidores, solidários e subsidiários, e seus sucessores e cessionários, por 

qualquer responsabilidade derivada de qualquer garantia fidejussória, inclusive 

por força e aval; as garantias fidejussórias remanescentes serão liberadas 

mediante a quitação dos créditos nos termos deste Plano. 

 

Garantias Reais - Liberação das Garantias Reais. Todos os gravames, ônus 

e garantias reais e fiduciárias sobre bens e direitos do patrimônio da GRUPO 

MEGAFORT, constituídos para assegurar o pagamento de um crédito (inclusive 

hipotecas, penhoras, adjudicação, e alienação e cessão fiduciárias em 

garantias), terão a exigibilidade suspensa com a aprovação do Plano. As 

garantias reais e fiduciárias remanescentes serão liberadas mediante a quitação 

dos créditos nos termos do Plano. 

 

Protestos Cambiais. Todos os protestos cambiais de débitos sujeito à 

recuperação judicial deverão ser baixados pelos credores, na medida em que 

sua manutenção, além de colidir com a novação já exposta, causa indevida 

restrição à companhia. Os credores deverão adotar providências de baixa no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da aprovação do Plano de 

Recuperação, sob pena de, em não o fazendo, autorizar que as Recuperandas 

o façam, as suas expensas, compensando os valores com quaisquer valores 

devidos aos credores. 

 

Quitação e Vinculação. Os pagamentos efetuados na forma prevista no 

presente Plano de Recuperação implicam em quitação plena, irrevogável e 

irretratável de todos os créditos nele contemplados, aí se incluindo não só o valor 

do principal, mas dos juros, correção monetária, penalidades e indenizações a 

qualquer título. O Plano de Recuperação, uma vez homologado em juízo, vincula 

o GRUPO MEGAFORT e todos os seus credores, bem como seus respectivos 

cessionários e sucessores a qualquer título. 

 

 

 

 

 













 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – LAUDO DE AVALIAÇÃO 

CONTÁBIL DOS BENS DO ATIVO 

IMOBILIZADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


















































































































































































